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Em DIREITO: PESQUISAS FUNDADAS EM ABORDAGENS CRÍTICAS 
3, coletânea de vinte e quatro capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, congregamos discussões e temáticas que circundam a grande 
área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas questões da 
sociedade.

Temos, no presente volume, três grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito 
constitucional, direito do trabalho e administração pública; estudos em direito 
penal, direito processual penal e segurança pública; além de estudos em direito, 
história, literatura e educação.

Estudos em direito constitucional, direito do trabalho e administração 
pública traz análises sobre imunidades parlamentares, liberdade de expressão, 
redes sociais, discurso de ódio, proteção de dados, processo do trabalho, 
uberização, administração pública, leis das estatais, compliance e sociedades 
de economia mista.

Em estudos em direito penal, direito processual penal e segurança pública 
são verificadas contribuições que versam sobre garantismo constitucional, 
inquisitoriedade, realidade carcerária, superencarceramento, drogas, pessoas 
egressas do sistema prisional, racionalidade penal moderna, proporcionalidade 
e provas ilícitas, audiência de custódia, falsificação das lembranças, leis penais 
e comunidades indígenas e operações complexas.

O terceiro momento, estudos em direito, história, literatura e educação, 
traz conteúdos de direito militar, Lei n. 11.645/2008, cinema, literatura e ensino 
jurídico, plágio e ambiente digital.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com 
os estudos aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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O STF E O LIMITE DAS IMUNIDADES 
PARLAMENTARES: UMA ANÁLISE DOS CASOS 

DELCÍDIO DE AMARAL E DANIEL SILVEIRA

CAPÍTULO 1
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RESUMO: A imunidade parlamentar trás 
várias discussões dentro do mundo jurídico 
ao qual se obstina a construir uma sociedade 
em pleno desenvolvimento para viabilizar 
a paz social, apresentando uma proposta 
para contribuir com o desenvolvimento na 
sociedade que seja capaz de refletir os 
traços sociais através dos poderes regentes 
da federação. O presente artigo objetiva 
analisar julgados do Supremo Tribunal 
Federal (STF) que estão relacionados 
com as imunidades parlamentares, para 
entender seu posicionamento perante as 
imunidades e apontar a contrariedade 
dessa atuação em relação a proteção 
constitucional das imunidades. Desse 
modo a presente pesquisa examina o 
contexto histórico das imunidades, avalia o 
instituto e esclarece o motivo pelo qual são 
prerrogativas e não privilégios, e esmiúça 
a imunidade com seus limites legais e 
jurisprudenciais e sua relativização pela 

Corte do STF. Para tanto se analisou os 
limites jurisprudenciais estabelecidos pelo 
STF, tendo em perspectiva as balizas legais, 
partindo do estudo técnico dos casos Daniel 
Silveira e Delcídio de Amaral. Constatou-se 
que em determinados atos o STF, apesar de 
polêmico, agiu conforme sua competência e 
prerrogativa e em alguns pontos se excede 
e prejudica a garantia constitucional dos 
parlamentares. 
PALAVRAS-CHAVE: Imunidade Parlamentar; 
Jurisprudência; Estudo de casos; Supremo 
Tribunal Federal.

ABSTRACT: Parliamentary immunity brings 
several discussions within the legal world 
to which it is obstinate to build a society 
in full development to make social peace 
viable, presenting a proposal to contribute 
to the development in society that is able to 
reflect the social traits through the governing 
powers of the federation. This article aims to 
analyze judgments of the Federal Supreme 
Court (STF) that are related to parliamentary 
immunities, to understand its position on 
immunities and to point out the contrariety 
of this action in relation to the constitutional 
protection of immunities. In this way, the 
present research examines the historical 
context of immunities, evaluates the institute 
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and clarifies the reason why they are prerogatives and not privileges, and scrutinizes immunity 
with its legal and jurisprudential limits and its relativization by the STF Court. In order to do 
so, the jurisprudential limits established by the STF were analyzed, having in perspective 
the legal beacons, starting from the technical study of the Daniel Silveira and Delcídio de 
Amaral cases. It was found that in certain acts the STF, despite being controversial, acted 
according to its competence and prerogative and in some points it exceeds and undermines 
the constitutional guarantee of parliamentarians.
KEYWORDS: Parliamentary Immunity; Jurisprudence; Case Study; Federal Court of Justice.

1 | 	INTRODUÇÃO 
Este trabalho não tem como finalidade tratar politicamente dos casos analisados e 

nem presumir que a postura do Supremo é inescusável, pelo contrário, busca-se analisar 
tecnicamente os limites da atuação do Supremo Tribunal Federal em relação as imunidades 
parlamentares tomando como plano de fundo os casos do ex-senador Delcídio de Amaral e 
deputado Daniel Silveira. A atuação do STF em ambos os casos foi nova e sem precedentes, 
causando vários pontos de debate jurídico e divergência doutrinária.

Primeiramente, o trabalho pretende analisar o contexto histórico das imunidades e 
a razão pelo qual elas foram criadas, para dessa maneira se entender o motivo pelo qual a 
Constituição de 1988 trouxe este instituto. Com isso em mente observa-se o quão importante 
são as imunidades parlamentares para a harmonia entre os poderes e consequentemente 
para a proteção do estado de direito.

Avançando, é explorado o conceito das imunidades, tanto material quanto formal, 
demonstrando seus limites legais e jurisprudenciais, analisando casos concretos para 
melhor percepção dos institutos e sua diferenciação, além de apontar para algumas 
situações peculiares de relativização das imunidades feitas pela Corte. Ademais, se 
analisa os limites jurisprudenciais estabelecidos pelo Supremo, tendo em perspectiva as 
balizas legais, partindo do estudo técnico dos casos Daniel Silveira e Delcídio de Amaral 
para discutir acerca de questões em que o STF pode ter se excedido nas decisões e 
em que situações, apesar de controvérsias, o supremo agiu conforme sua competência e 
prerrogativa.

2 | 	IMUNIDADES E O ESTADO DE DIREITO
Primeiramente é feita uma análise do contexto histórico das imunidades 

parlamentares, para se identificar a razão pela qual a Constituição de 1988 trouxe esse 
instituto. Em seguida trata-se de como as imunidades são importantes para garantir a 
harmonia entre os poderes e para a proteção do estado de direito. Por fim indica-se a 
premissa que fundamenta o motivo desse instituto ser uma prerrogativa e não um privilégio.

Para compreender esse instituto, é necessário conhecer sua origem, que se inicia na 
Inglaterra com um caráter protetivo da autonomia do parlamentar. Sua função era garantir 
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o direito de fala contra os arbítrios da monarquia, para que seus discursos não tivessem 
interferência da coroa e nem por conta deles fosse julgado em nenhum tribunal (CEIA, 
2017, p.19). Piovesan e Gonçalves (2003, p.190-206) apontam a França como o berço 
do surgimento das imunidades, pois foi na pós-revolução francesa, por meio da primeira 
assembleia nacional francesa, que se instituiu que cada deputado era inviolável.

A constituição francesa reforçou a separação de poderes com o parlamento em 
destaque, portanto em seus artigos 7º e 8º trouxeram a proteção dos parlamentares de 
serem processados, acusados ou julgados pelo que tiverem falado no exercício da função, 
nem poderiam ser presos, salvo por situações específicas com procedimento diferenciado 
do comum, bem parecido com as imunidades estabelecidas na constituição brasileira de 
1988 (KURANAKA, 2002, p.95).

Ao decorrer dos anos esse instituto foi se adequando as realidades sociais de 
cada país e de cada momento histórico, mas sempre mantendo um caráter protetivo 
contra arbitrariedades dos outros poderes, essa prerrogativa se mostrou tão importante e 
indispensável para garantir um bom funcionamento dos regimes políticos que até mesmo 
países ditatoriais preveem imunidades em suas constituições (RIBEIRO,2016, p.12).

Um exemplo disso é ela estar estabelecida na constituição chinesa, que é vista 
como um governo arbitrário e que controla a liberdade de expressão e ainda assim em seu 
artigo 74 traz a disposição de uma espécie de imunidade formal, pois afirma que nenhum 
deputado poderá ser preso sem consentimento do Congresso Nacional Popular ou de sua 
Comissão permanente (CHINA, 1982).

A constituição brasileira de 1988 não foi diferente e adotou esse instituto como 
uma garantia constitucional do parlamentar o dividindo em formal e material que será 
esmiuçado em tópico próprio e tinha como finalidade trazer condições e prerrogativas para 
que os parlamentares possam realizar suas atividades típicas com autonomia e liberdade 
(BRASIL, 1988).

Como aponta Gilmar Mendes e Paulo Gonet (2015,p.1038), a atual Constituição 
brasileira visava assegurar a autonomia dos representantes do povo para que dessa 
maneira possa certificar a proteção do parlamento e sua própria existência.

Vale ressaltar que as garantias constitucionais uma vez determinadas e consagradas 
fazem parte do patrimônio jurídico dos indivíduos e compõem a ordem jurídica que deve 
ser harmônica e organizada e sua delimitação arbitrária ou mudança de interpretação 
com intuito de favorecer ou desfavorecer algum dos poderes ou alguma das instituições 
democráticas gera instabilidade jurídica que como afirma Ribeiro (2016, p.12) “é a raiz de 
todas as instabilidades jurídicas que ameaçam a segurança, moral, política e econômica”.

O parlamentar é elemento essencial da democracia que é um regime político 
baseado no governo que o povo que exerce soberania e o povo faz isso por meio de eleição 
dos seus dirigentes e o principal papel do parlamentar é a representação do povo, nota-se 
portanto a necessidade que o congressista tem de ter essa prerrogativa (SANTOS,2009, 



Direito: Pesquisas fundadas em abordagens críticas 3 Capítulo 1 4

p.47).
Ademais, o princípio da separação de poderes representa um pressuposto do 

estado democrático de direito e a imunidade é um meio que visa efetivar esse princípio 
criando um mecanismo que garante independência e harmonia dos poderes, pois garante 
ao poder Legislativo desenvolvimento de suas funções sem submissão aos outros poderes, 
visando o pleno exercício das instâncias de representação do povo (MELLO, 2016, p.130).

Como aponta o Ministro Cezar Peluso (2003, p.99), em seu voto no julgamento 
do inquérito 1958/AC é exatamente na atividade parlamentar que essa prerrogativa é 
relevante, pois sem isso existiria uma limitação tamanha no exercício do congressista que 
seria “um desserviço à democracia”, pois o parlamentar deve ter a permissão para sem 
medo ou restrição possa exercer uma das suas principais funções “fazer crítica política”.

Ao partir da premissa que essa prerrogativa é do povo, para garantir a soberania 
da vontade do povo pode-se observar de maneira mais clara que essa proteção dos atos, 
palavras, discursos, opiniões e votos visa promover a subsistência da própria democracia 
e o estado de direito, então garantir o uso desse instituto é observar e cuidar da própria 
democracia (SOARES;COSTA,2014, p.68).

Portanto, a imunidade é do cargo e não do parlamentar, é da condição de membro 
do poder legislativo que precisa ser preservado, para que as atribuições possam ser 
cumpridas por isso que em situações onde um parlamentar vire ministro de estado por 
exemplo ele perde essa prerrogativa e seu suplente terá as imunidades (BATISTA; NAPOLI, 
2021,p.256).

Como já dito anteriormente as imunidades tem a finalidade de assegurar o livre 
desempenho da atividade legislativa e por isso não são privilégios, pois não trazem 
qualquer privilégio de ordem pessoal, pelo contrário esse instituto é um direito do cidadão, 
para que seu representante possa cumprir com independência o que se comprometeu a 
fazer e para tanto deve ser limitado, assim como consolida a ministra Cármen Lúcia em seu 
voto no Habeas Corpus no 89.417:

A regra limitadora do processamento de parlamentar e a proibitiva de sua 
prisão são garantias do cidadão, do eleitor para a autonomia do órgão 
legiferante (no caso) e da liberdade do eleito para representar, conforme 
prometera, e cumprir os compromissos assumidos no pleito. Não configuram 
aqueles institutos direito personalíssimo do parlamentar, mas prerrogativa que 
lhe advém da condição de membro do poder que precisa ser preservado 
para que preservado seja também o órgão parlamentar em sua autonomia, a 
fim de que ali se cumpram as atribuições que lhe foram constitucionalmente 
cometidas (BRASIL,2006, p. 899 – 900).

O Brasil por ser uma democracia no sentido amplo se caracteriza por governo do 
povo, portanto as garantias constitucionais devem ser usadas com respeito as regras 
legais, ou seja, não podem ser utilizadas em excesso principalmente as imunidades, pois 
se empregadas abusivamente seriam um privilégio pessoal (SANTOS, 2009, p.10).
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Com o voto o eleitor escolhe seu representante para que em sua atuação parlamentar 
possa exprimir a vontade dele, possa representa-lo de maneira ampla em seus votos e 
discursos, o intuito do eleitor é permitir que alguém que divide as mesmas ideologias e 
senso moral que ele possa atuar de forma que materialize os anseios do eleitor (SANTOS, 
2009, p. 48)

Vale ressaltar que o eleitor nem sempre faz as melhores escolhas e não é sobre 
isso a democracia, mas o eleitor ter participação nos poderes, principalmente no processo 
de criação de leis, proporcionando esse processo um espaço amplo de diversas ideologias 
respeitadas e de igual valor, para garantir o estado democrático de direito (AZAMBUJA, 
2008, p. 265).

Visto que o legislativo é essencial para a democracia e a estrutura de representação 
para que possam formar a vontade da maioria é primordial a garantia da autonomia desse 
poder, para que desenvolvam seus papeis de maneira mais fidedigna aos interesses de 
seus representados (AZAMBUJA, 2008, p.245).

O Impasse está no mau uso dessa prerrogativa por parte dos parlamentares que 
em determinados momentos a usam com finalidade diversa da qual foram instituídas, 
causando na sociedade uma sensação de impunidade e consequentemente visto como um 
privilégio pessoal (SANTOS, 2009, p. 49).

Por conta disso as imunidades encontram limites constitucionais e jurisprudenciais, 
para garantir que essa prerrogativa seja aplicada da maneira correta e garantir a autonomia 
do legislativo independente das pressões do momento, para que dessa forma garanta 
a liberdade de expressão e pensamento do parlamentar e decorrente disso o estado 
democrático de direito (BULOS, 2015, p. 1103).

3 | 	IMUNIDADE MATERIAL E FORMAL
A palavra imunidade vem do latim immunitas que significa isenção ou despensa, 

usa-se para descrever uma prerrogativa dada a um indivíduo, para que ele se isente de 
fazer ou cumprir obrigação determinada a todos, logo, ela atribui a esse indivíduo uma 
espécie de proteção especial em relação as outras pessoas (SILVA, 1990, p.436).

As imunidades na Constituição Federal de 1988 são divididas em formal e material, 
com limites instituídos constitucionalmente e na jurisprudência, portanto esse capítulo 
tratará de forma minuciosa cada espécie das imunidades com seu conceito e limitação 
para facilitar a compreensão e importância dessa prerrogativa para o ordenamento jurídico 
brasileiro.

3.1	 Imunidade Material 
Trata-se da imunidade que tem por finalidade garantir a opinião do parlamentar e 

está previsto no art.53 caput da Constituição Federal que reconhece a inviolabilidade dos 
deputados e senadores em relação a seus votos, discursos e opiniões. Vale ressaltar que 



Direito: Pesquisas fundadas em abordagens críticas 3 Capítulo 1 6

serão invioláveis tanto civilmente quanto penalmente (BRASIL,1988).
A jurisprudência e doutrina limitaram essa prerrogativa pela própria finalidade 

da imunidade material, pois como se trata de uma prerrogativa do povo para garantir a 
liberdade nada mais lógico que essa opinião ou discurso tenha sido praticado em conexão 
com exercício do mandato (MENDES; BRANCO, 2020, p.1039).

O posicionamento majoritário da jurisprudência ainda aponta que é absoluta a 
imunidade material do que é proferido dentro das casas legislativas, mas o que é falado 
fora das casas legislativas deve ser avaliado se foi em virtude do mandato ou tem conexão 
com sua função para que haja a proteção da imunidade material (BULOS,2014, p.1107-
1108).

Com a mudança do art.53 em 2001 e a introdução de “quaisquer opiniões, palavras 
ou votos”, houve o entendimento minoritário de que a imunidade material é absoluta não 
precisando ter vínculo com o exercício do cargo, mas esse entendimento parece ir contra 
a finalidade inicial para qual as imunidades foram instituídas e dão a sensação de serem 
benefícios pessoais.

Em relação a ofensas proferidas pelos congressistas o STF tem se posicionado 
de forma que em relação as ofensas proferidas dentro das casas não há que se falar em 
conexão com o cargo, pois estas estão protegidas pela imunidade material cabendo a cada 
casa resolver os eventuais excessos, já ofensas proferidas fora das casas tem que ser 
avaliados o vínculo com o mandato (BRASIL, 2003).

Marcelo Novelino (2014,p.799), apesar de ter entendimento bem parecido com a 
doutrina majoritária, seu pensamento se difere no ponto das ofensas proferidas em sessão. 
Enquanto a maioria defende a tese de ter que haver conexão com o cargo, Novelino 
entende que independente de ter conexão com a atividade parlamentar o pronunciamento 
estará protegido pela imunidade, fazendo ressalva é claro aos excessos, ele ainda defende 
que a imunidade material se estende até a pronunciamentos feitos de maneira eletrônica 
por meio das redes sociais, nesse caso terá que ter vínculo com a atividade parlamentar.

O STF admite a extensão da proteção para qualquer meio de comunicação, incluindo 
as redes sociais e para verificar se será protegido basta usar como base as atribuições dos 
cargos dos congressistas, o direito de se pronunciar em redes sociais e postagens em 
meios de comunicação de grande alcance deve ser protegido, pois isso faz parte da função 
parlamentar e a proteção se estende a qualquer âmbito da atuação (CEIA, 2017, p.22).

Exemplo dessa extensão seriam os depoimentos prestados por parlamentares em 
CPI, estão protegidas suas falas visto que tem estrito vínculo com o exercício do cargo, 
portanto a narração dos fatos e suas falas mesmo que contenham ofensas morais se estiver 
conexão com o mandato ou visa esclarecer fatos estarão protegidas (MORAES,2005, 
p.1060-1061).

Um caso peculiar que trata dos limites das imunidades materiais aconteceu com a 
deputada Maria do Rosário e o na época deputado Jair Bolsonaro que em 2014 proferiu as 
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seguintes palavras na tribuna da câmara “Fica aí, Maria do Rosário, fica. Há poucos dias, 
você me chamou de estuprador, no salão verde, e eu falei que não ia estuprar você porque 
você não merece” (BARBOSA,2017,online) , como já visto anteriormente os parlamentares 
tem imunidade absoluta em relação a palavras proferidas em plenário, logo, o então 
deputado estaria protegido pela imunidade material nesta ocasião (LINS, 2018, p.53).

Posteriormente o deputado em explicação a sua fala em entrevista ao jornal zero 
hora disse “Ela não merece porque é muito ruim, porque ela é muito feia, não faz meu 
gênero, jamais a estupraria. Eu não sou estuprador, mas, se fosse, não iria estuprar, 
porque não merece” (BARBOSA,2017,online), além disso ele compartilhou essa entrevista 
em suas redes sociais, nesse caso a aplicação da imunidade muda e deve portanto ser 
verificado se o ato estaria vinculado a sua atividade congressista.

Para analisar esse ato de Jair Bolsonaro vale lembrar que como já dito anteriormente 
a doutrina majoritária e a jurisprudência já tinham um posicionamento quanto a falas dessa 
natureza feitos pelos congressistas:

Embora a Constituição não se tenha referido à cláusula “no exercício do 
mandato”, o certo é que a inviolabilidade em nada protege o congressista por 
atos desvinculados de sua função parlamentar. A prerrogativa compreende, 
todavia, atos praticados fora do Congresso, inclusive pela imprensa, desde 
que vinculados ao exercício do mandato. (...) É cediço nos pretórios, inclusive 
na Corte Suprema, que, mesmo se as manifestações políticas forem feiras 
fora do recinto do Parlamento, mas em virtude do exercício do mandato, elas 
estarão abrangidas pela imunidade material (BULOS, 2014, p.1107-1108).

Portanto, o que se nota na fala do deputado é uma opinião meramente pessoal e uma 
ofensa a honra subjetiva da deputada, portanto não se observa vínculo com o exercício do 
cargo, logo a deputada poderia entrar com ação contra Jair Bolsonaro e o fez, o deputado 
foi condenado no STJ a pagar indenização de R$ 10.000,00 (dez mil reais) ele entrou com 
recurso no STF que manteve a decisão (FERREIRA; QUEIROZ FILHO, 2021, p.350).

No recurso para o STF o deputado alegou ter sido ofendido pela deputada primeiro, 
o que reforçou ainda mais a quebra de nexo de causalidade, revelando de maneira mais 
notória que as palavras foram ditas para ofender com cunho pessoal o que ressalta a falta 
de vínculo com a atividade parlamentar (BRASIL,2019, p.4)

Portanto a jurisprudência nesse caso específico tratou como majoritariamente já 
havia fazendo, ao falar de imunidade material tem que se observar o local em que as 
palavras foram proferidas, se no plenário há imunidade, mas se fora deve-se avaliar o 
vínculo com a atividade parlamentar (KURANAKA, 2002, p.100).

3.2	 Imunidade Formal e seus limites 
A imunidade formal está estabelecida também na constituição federal em ser art. 

53, §2o e garante a proteção dos congressistas, mas nesse caso em relação a ser preso, 
o texto legal que traz a descrição da imunidade e também já estabelece os limites pois 
nenhum parlamentar poderá ser preso, desde a expedição do diploma, salvo em flagrante 



Direito: Pesquisas fundadas em abordagens críticas 3 Capítulo 1 8

de crime inafiançável (BRASIL, 1988).
Se parlamentar for preso dentro dos limites legai estabelecidos, os autos devem ser 

encaminhados para a casa legislativa do parlamentar e devem em 24 horas em votação 
aberta decidira se a decisão será mantida (BRASIL,1988).

Vale ressaltar que essa imunidade tem duas vertentes, a de vedação da prisão, 
ou seja o congressista não pode ser preso e a segunda de imunidade processual, pois 
há possibilidade de sustar o processo penal já em curso contra o parlamentar (MENDES; 
BRANCO, 2020, p.931).

No sentido de imunidade processual a casa legislativa pode sustar o processo se 
por iniciativa de partido político a maioria dos membros da casa legislativa em votação 
aberta decidirem por suspende-lo no prazo de 45 dias do recebimento do pedido pela mesa 
diretora, esse procedimento se refere apenas a processos abertos após a diplomação e 
não se estende a assessores ou suplentes (BRASIL,1988).

Processos iniciados antes da diplomação e corriam na justiça comum continuarão 
normalmente o que se fará será remetê-los ao Supremo Tribunal Federal. Ademais inquérito 
policial pode ser feito contra os congressistas normalmente mesmo após a diplomação 
(OLIVEIRA,2017,p.12).

A imunidade formal não faz o parlamentar estar acima da lei, pelo contrário estão 
sujeitos as mesmas leis e regras que qualquer cidadão brasileiro, mas em decorrência 
do maior interesse de independência do poder legislativo eles estão imunes durante o 
exercício do mandato (OLIVEIRA, 2016, p.145).

A finalidade dessa proteção é garantir o livre exercício do cargo e proteger os 
congressistas de processos ou prisões arbitrárias e de viés manifestamente político 
e dessa forma manter a independência do legislativo em relação aos outros poderes 
(RIBEIRO,2016,p.12).

Um exemplo da limitação dessa imunidade pelo STF é a estabelecida a partir do 
inquérito no 510, afirmando que esta prerrogativa não obsta a execução de penas privativas 
de liberdade de sentença irrecorrível ou processo transitado em julgado (BRASIL,1991).

As imunidades em relação ao conteúdo dos pronunciamentos ainda tem divergência 
doutrinária, Nelson Hungria (1978, p.188) possui o entendimento que as falas dos 
parlamentares jamais poderão ser configuradas em crimes, muito menos em crimes contra 
a honra, exceto no caso do parlamentar contar um segredo que tenha relação com a 
segurança nacional, nesse caso cometeria crime de espionagem.

Alexandre de Moraes (2019,p.716) por sua vez entende que o conteúdo deve ter 
“pertinência temática” com o exercício do cargo do congressista, esse é o entendimento 
unânime seguido pelo STF, ainda há maior controvérsia a respeito do local mas a doutrina 
majoritária segue o entendimento que dentro da casa legislativa é inviolável absolutamente 
e fora tem que ser verificar a pertinência.

Mas além dos limites legais o STF tem relativizado esse institui, um exemplo disso 
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é caso intrigante de Natan Donadon que foi condenado a 13 anos e 4 meses de reclusão, 
Natan Donadon foi reeleito e era presidente da assembleia legislativa de Rondônia, ele foi 
o primeiro deputado em exercício a ser preso (BATISTA, NÁPOLI, 2021, p.258).

O deputado foi preso em uma operação policial que o prendeu em flagrante pela 
prática de crime inafiançável, mas os autos da sua prisão não foram encaminhados para 
a casa legislativa em 24 horas, contrariando previsão expressa da constituição, então o 
deputado vai ao STF reclamando da aplicação de sua imunidade parlamentar (BATISTA, 
NÁPOLI, 2021, p.258).

O STF seguiu o entendimento da relatora Carmen Lúcia que considerou portanto 
que apesar de estar expressamente na constituição a necessidade de remeter os autos em 
24 horas isso é a regra mas a constituição não pode ser utilizada contra ela mesma e para 
assegurar que o instituto da imunidade continue sendo uma prerrogativa e não um privilégio 
(BRASIL,2006, p.918).

Frisa-se que o entendimento da Corte é que o parlamentar perde a prerrogativa 
de foro com a renúncia do cargo, remetendo o processo a justiça comum, mas no caso 
do Natan Donadon o plenário entendeu que a renúncia dele apesar de ato legítimo “não 
se presta, porém, a ser utilizada de subterfúgio para deslocamento de competências 
constitucionalmente definidas” (BRASIL, 2010, p.1) e então julgaram o caso apesar do 
deputado ter renunciado (FERREIRA;LEHFELD,2016).

Mais um exemplo da relativização das imunidades feita pela Corte é o caso do 
deputado Aécio Neves que ficou em torno da ADI 5526, foi o caso em que o STF aplicou 
afastamento do cargo, recolhimento domiciliar noturno, proibição de entrar em contato 
com os outros investigados por qualquer meio e proibição para se ausentar do país com 
a entrega do passaporte, a grande questão era, pode o judiciário determinar medidas 
cautelares diversa da prisão dos parlamentares? Determinada a medida cautelar diversa, 
cabe a respectiva casa deliberar sobre a permanência dessa medida?(BATISTA, NÁPOLI, 
2021, p.258).

A corte decidiu que pode sim impor medidas diversas da prisão dos parlamentares, 
aquelas previstas no art.319 do código de processo penal, visto que já tinha sido aplicado 
esse entendimento no caso do ex-deputado Eduardo Cunha que foi afastado pelo supremo 
e a respectiva casa pode deliberar sobre a medida se ela impedir tanto de maneira direta 
quanto indireta o exercício do mandato, logo nessa hipótese a casa poderia revogar ou não 
a medida determinada pelo judiciário (BRASIL,2017).

Portanto nota-se que há limites legais e jurisprudenciais em relação as imunidades 
e nos casos concretos a corte pode relativizar esses limites para que segundo a corte seja 
feita a melhor aplicação da constituição e em busca de melhor adequar as decisões em 
relação a finalidade das imunidades.
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4 | 	RELATIVIZAÇÃO DA IMUNIDADE PARLAMENTAR PELO STF
Nesse tópico serão tratadas as relativizações de cada imunidade feita pelo Supremo 

através da análise de dois casos que tiveram grande repercussão no mundo jurídico por 
suas decisões controversas e sem precedentes analisando o cabimento das ações que 
foram tomadas pela corte, o primeiro caso analisado será do senador Delcídio de Amaral 
que foi o primeiro senador a ser preso no exercício do mandato e ao fim será analisado 
o caso do deputado Daniel Silveira que foi preso em flagrante por um vídeo postado nas 
redes sociais. 

Conforme já explicado anteriormente o parlamentar só pode ser preso em caso 
de flagrante por crime inafiançável e até então a posição do STF em relação a prisão 
provisória ou cautelar caberia apenas na mesma exceção que a prisão do parlamentar, ou 
seja, flagrante por crime inafiançável.

Mas em 2006 no HC 89.417 a primeira turma do STF decidiu não aplicar a 
literalidade da regra acima apontada, visto que nessa operação 23 dos 24 deputados da 
casa legislativa de Rondônia foram indiciados nos inquéritos e devido a atipicidade do 
caso o entendimento firmado também deveria ser atípica: “A situação descrita nos autos 
patenteia situação excepcional e, por isso, absolutamente insujeita à aplicação da norma 
constitucional em sua leitura isolada e seca” disse a Ministra Carmem Lúcia em seu voto 
(BRASIL, 2006, p.19).

Em 2015 na medida cautelar AC 4.039/DF, o Senador Delcídio de Amaral teve 
decretada a sua prisão sem haver tido crime em flagrante inafiançável, o relator ministro 
Teori Zavascki concluiu que a regra do art. 53 § 2o é relativa e não deve ser interpretada 
isoladamente, e depois teve sua decisão referendada pela maioria da segunda turma 
(BRASIL, 2016, p.1-2).

O que aconteceu no caso foi que supostamente o senador e outros investigados 
estavam tentando fazer com que Nestor Cerveró – ex-diretor internacional da Petrobrás e 
um dos réus da Lava Jato- não fizesse acorde de delação premiada com o Ministério Público 
e em troca o senador iria pagar mensalmente uma quantia para a família do ex-diretor e 
pressionaria os ministros do Supremo a soltarem ele e feito isso o senador providenciaria a 
fuga de Cerveró (FERREIRA; LEHFELD, 2019, p. 430-433).

Diante dessa situação Zavascki considerou que o senador estaria explorando o poder 
de sua posição para obstruir a justiça de maneira muito grave, e diante das gravações em 
que o senador afirmara que sustentaria a família, discutiria com o STF a possibilidade de 
um habeas corpus e além disso ajudaria na fuga do ex-diretor ele usaria de todos os meios 
possíveis para que pudesse minar o andamento das investigações (BRASIL,2016, p.316).

Diante disso apesar da conduta do senador não ter se caracterizado como flagrante, 
considerou-se que um dos crimes que o senador incorria era o de organização criminosa, 
que é um crime permanente, portanto constituiria flagrante a qualquer tempo e seria 
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considerada inafiançável de acordo com o art. 324, IV CPP, que prediz que não será 
concedida fiança quando tiver as razões que permitem a decretação preventiva (BRASIL, 
1941, online).

Vale ressaltar, que a priori os crimes não são inafiançáveis visto que não estão 
elencados no art.323 do CPP, o que significa portanto que não são absolutamente 
inafiançáveis, mas como dito anteriormente considerou-se inafiançável por conta do 
art.324, IV do CPP, portanto baseado nesse artigo os crimes são inafiançáveis e abriu-se 
precedente para que assim fossem considerados posteriormente (BRASIL,1941, online).

As imunidades quanto instituídas anteviam um comportamento íntegro e moral dos 
congressistas, não podendo portanto serem usadas em benefício pessoal por eles para de 
certa forma se blindem de prisões, não pode ser admitido que os congressistas usem de 
uma prerrogativa de tal maneira que a transformem em um privilégio e prejudique o sistema 
judicial (RIBEIRO,2016, p. 56).

Ademais, a aplicação desse instituto não pode impedir que os outros princípios 
constitucionais sejam aplicados no caso, apesar da imunidade ser um instituto de suma 
importância para a democracia ele deve ser utilizado em conformidade com os outros 
fundamentos constitucionais, isso incentivaria os congressista a prática de atividades 
ilícitas (FERREIRA; LEHFELD, 2019, p.436).

No caso em questão apesar da decisão ser sem precedentes é preciso frisar que as 
imunidades parlamentares não foram criadas com o intuito de transformar os parlamentares 
em cidadãos intocáveis e se assim a interpretação jurisprudencial o fizer está indo de 
encontro com o espírito da lei e descontextualizando o sistema constitucional.

O caso do deputado Daniel Silveira também causou comoção no mundo jurídico, 
devido a sua divergência esse caso deu uma nova ótica para as imunidades parlamentares, 
pois a partir dele o alcance da imunidade material será relativizado.

O deputado fez um vídeo bastante exaltado e violento em que ele desfere ataques a 
instituições e integrantes do Supremo, além disso exaltou o AI-5 – instrumento de repressão 
usado no período da ditadura militar, que inclusive fechou o congresso e cassou juízes -, é 
preciso deixar claro que apesar de reprováveis as ações do congressista é preciso analisar 
se a Corte agiu corretamente (LOPES JÚNIOR, 2021, online).

O problema desse caso começa antes dele em si, parece ilógico que seja assim 
mas a raiz desse problema se inicia com a abertura do inquérito 4.781, pois este foi aberto 
de ofício pelo ministro Dias Toffoli e designado para o ministro Alexandre de Moraes, aqui 
se apontam dois princípios claramente feridos, primeiro a violação do sistema acusatório e 
depois a violação do juiz natural (LOPES JÚNIOR, 2021, online).

A Corte se posicionou sobre essa alegação afirmando que o regimento interno do 
Supremo permite que o presidente abra inquérito de ofício e o delegue a algum ministro 
e realmente está no art.43, mas é “se ocorrer infração penal na sede ou dependência do 
tribunal ou se envolver pessoa sujeita a sua jurisdição” (BRASÍLIA, 1970, p. 50)
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 O que ocorre no caso é que foi aplicada a regra do §1o que abre essa prerrogativa 
para os demais casos em que o presidente pode fazer de acordo com o caput do art.43 
ou pode requisitar instauração à autoridade competente, o que tornaria legal a ação dos 
magistrados, mas essa prerrogativa nunca foi usada antes e parece uma justificativa que 
coloca a corte em uma posição vulnerável, pois poderia ter sido requisitado a abertura do 
inquérito a autoridade competente, essa ação relativiza muito o limite da ação do Supremo 
(BRASÍLIA,1970, p.50).

Depois dessa análise inicial quando se é aprofundado no caso parece forçoso 
estabelecer os crimes apontados ao deputado como flagrante por se tratarem de crime 
permanente, existe um ponto de divergência, pois existe uma corrente que considera os 
crimes como instantâneos de efeitos permanentes e se assim for a prisão seria ilegal, outra 
corrente portanto afirma que se trata de crime permanente e deverá portanto ser aplicado 
o art. 303 do CPP (LOPES JÚNIOR,2021, online).

O Ministro Alexandre de Moraes em sua decisão considerou que o congressista 
teve evidente intenção de impedir o exercício da judicatura, independência do poder 
judiciário, manutenção do Estado Democrático, além disso ele pretendia “aniquilar a força 
do pensamento crítico, indispensável ai regime democrático (BRASIL,2021, p.2).

O ministro também levou em conta no seu despacho ser flagrante de delito por se 
tratar de um crime permanente, visto que o vídeo permaneceu disponível e acessível a 
todos, portanto seria permanente enquanto ficasse disponível para todos, e se classifica 
flagrante quem está cometendo ação penal ou acabou de cometê-la (BRASIL, 2021, p.7).

Para classificar o crime como inafiançável o ministro usou a tese firmada no 
caso Delcídio de Amaral em que baseado no art.324,IV do CPP também se considera 
crime inafiançável quando presentes os requisitos que autorizam a decretação de prisão 
preventiva (BRASIL, 1941, online).

Ademais, o deputado não estaria protegido pela imunidade material visto que suas 
falas não tem relação com o mandato e nem foram proferidas dentro da casa legislativa, 
todos os argumentos foram analisados pelo colegiado e unanimemente mantiveram a 
prisão do deputado, mas se não tem nenhuma relação com o cargo o STF teria legitimidade 
para julgar? (BRASIL,2021, p.1).

Em todos os casos similares a Corte decidiu que a competência seria para o primeiro 
grau, mas nesse caso não só chamou para si a competência, como abriu o inquérito de 
ofício e delegou a responsabilidade da investigação a um ministro e não distribuiu como 
normalmente é feito (FERREIRA; LEHFELD, 2019, p. 434).

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
É perceptível, portanto, que as imunidades vieram para harmonizar os três poderes 

e assegurar a independência do legislativo e dessa forma permitirem o desenvolvimento 
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das funções de maneira livre, essa prerrogativa é do cargo visto que essa garantia visa 
favorecer o povo, garantindo liberdade do representante do povo para representa-lo da 
melhor maneira possível.

No entanto nota-se que o Supremo tem relativizado esse instituto com suas 
decisões, algumas vezes agindo de maneira correta criando precedentes necessários para 
universalidade do direito constitucional, mas as vezes a Corte ultrapassa suas competências 
e acaba criando um precedente perigoso para a separação de poderes e a democracia.

Através desse artigo é possível concluir que apesar de todas essas peculiaridades 
quando se toca no ponto da imunidade material vale ressaltar que realmente a fala do 
ministro em nada se relaciona com o exercício do cargo e em relação a imunidade formal 
o Supremo fez o que foi preciso para proteger a instituição e a segurança pessoal dos 
ministros, inibindo a insurgência de discursos tão violentos e antidemocráticos, com isso 
não protegeria apenas a instituição mas o regime democrático.

O Supremo conseguiu se valer de manobras judiciais para justificar sua ação, mas 
todas parecem forçosas quando se lança o olhar constitucional de maneira literal e até em 
alguns pontos quando se usa a própria jurisprudência do tribunal. Por fim, é notório que o 
STF cada vez mais tem se tornado mais o centro de disputas políticas e a medida que isso 
vem acontecendo ele acaba por ultrapassar os limites constitucionais das imunidades e 
decidindo de forma inaceitável.
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